
Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco, Evelise Akashi, Ovídeio Lopes da Cruz Netto, Bruna Pinotti

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano

IF-GOIANO
Técnico em Assuntos Educacionais

JN053-19



Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se 

você conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano - IF-GOIANO

Técnico em Assuntos Educacionais

Edital Nº 35/2018

AUTORES
Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco

Matemática - Profª Evelise Akashi
Informática - Prof. Ovídio Lopes da Cruz Netto
Conhecimentos Específicos - Profª Bruna Pinotti

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Elaine Cristina
Erica Duarte
Leandro Filho

DIAGRAMAÇÃO
Elaine Cristina

Thais Regis 
Danna Silva

CAPA
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

LÍNGUA PORTUGUESA
Leitura e análise de textos de diferentes gêneros textuais. Linguagem verbal e não-verbal.Mecanismos de produção de sen-
tidos nos textos: polissemia, ironia, comparação, ambiguidade, citação, inferência, pressuposto. Significados contextuais das 
expressões linguísticas..........................................................................................................................................................................................................01
Organização do texto: Fatores de textualidade (coesão, coerência, intertextualidade, informatividade, intencionalidade, acei-
tabilidade, situacionalidade). Progressão temática. Sequências textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva, dialogal. 
Tipos de argumento. Funcionalidade e características dos gêneros textuais oficiais: ofício, memorando, e-mail, carta comercial, 
aviso, e-mail etc. Uso dos pronomes. Pontuação. Características dos diferentes discursos (jornalístico, político, acadêmico, pu-
blicitário, literário, científico, etc.).................................................................................................................................................................................... .07
Organização da frase: Processos de coordenação e de subordinação. Verbos que constituem predicado e verbos que não cons-
tituem predicado. Tempos e modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência dos nomes e dos verbos. Constituição e 
funcionalidade do Sujeito....................................................................................................................................................................................................21
Classes de palavras. Formação das palavras. Composição, derivação. Ortografia oficial. Fonemas Acentuação gráfica...............42
Variação linguística: estilística, sociocultural, geográfica, histórica. Variação entre modalidades da língua (fala e escrita). Norma 
e uso.............................................................................................................................................................................................................................................51

MATEMÁTICA
Conjuntos Numéricos: Números naturais e números inteiros: operações, relação de ordem, divisibilidade, máximo divisor 
comum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores primos; Números racionais e irracionais: operações, relação de 
ordem, propriedades e valor absoluto; Números complexos: conceito, operações e representação geométrica. ........................01
Progressão Aritmética e Progressão Geométrica: Razão, termo geral e soma dos termos; Situações-problema envolvendo pro-
gressões. ....................................................................................................................................................................................................................................22
Noções de Matemática Financeira: Razão e Proporção; Porcentagem; Juros simples e composto. .....................................................22
Equações e Inequações: Conceito; Resolução e discussão.....................................................................................................................................50
Funções: Conceito e representação gráfica das funções: afim, quadrática, exponencial, logarítmica, trigonométricas e modula-
res; Situações-problema envolvendo funções. ...........................................................................................................................................................37
Sistemas de equações: Conceito; Resolução, discussão e representação geométrica. ..............................................................................50
Análise Combinatória: Princípio  fundamental de contagem; Combinações e permutações. .............................................................. 110
Noções de Estatística: Apresentação de dados estatísticos: tabelas e gráficos; Medidas de centralidade: média aritmética, média 
ponderada, mediana e moda..............................................................................................................................................................................................84

INFORMÁTICA
Sistemas operacionais Windows: recursos básicos de utilização: janelas, menus, atalhos, ajuda e suporte, gerenciamento de 
pastas e arquivos; pesquisas e localização de conteúdo; gerenciamento de impressão; instalação e remoção de programas; 
configuração no Painel de Controle; configuração de dispositivos de hardware; configuração de aplicativos................................06
Aplicativos para edição de textos, planilha eletrônica e editor de apresentação por meio de software livre e de software 
comercial: ambiente do software; operações básicas com documentos; edição e formatação do texto; tratamento de fontes de 
texto; formatação do texto; verificação ortográfica e gramatical; impressão; utilização de legendas, índices e figuras. .............18
Navegadores de Internet e serviços de busca na Web: redes de computadores e Internet; elementos da interface dos principais 
navegadores de Internet; navegação e exibição de sítios Web; utilização e gerenciamento dos principais navegadores de 
Internet. ......................................................................................................................................................................................................................................51
Hardware, periféricos e conhecimentos básicos de informática: tipos de computador; tipos de conectores para dispositivos 
externos; dispositivos de entrada, saída, armazenamento e comunicação de dados. ...............................................................................01



SUMÁRIO

Conhecimentos básicos de segurança da informação e segurança na Internet: princípios da segurança da informação; ameaças 
e ativos alvos de ameaças; riscos, medidas e ciclo de segurança; principais políticas, segurança da informação em transações 
pela internet; ferramentas e mecanismos para garantir a segurança da informação..................................................................................65

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Educação, Sociedade e Cultura..........................................................................................................................................................................................01
Políticas públicas Inclusivas de Educação......................................................................................................................................................................03
Educação especial...................................................................................................................................................................................................................10
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 9.394/96 e alterações posteriores. ...................................................................15
Educação Profissional e Tecnológica................................................................................................................................................................................35
Decreto Lei n. 5.154/04 e alterações posteriores. ......................................................................................................................................................39
Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Resolução CNE/CEB n. 03/2018). ...................................................................................................41
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (Resolução CNE/CEB n. 05/2009)..........................................................................50
Diretrizes Curriculares da Educação Básica (Resolução CNE/CEB n. 04/2010)................................................................................................53
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional de Nível Médio (Resolução CNE/CEB n.06/2012).............................56
Programa Nacional de Integração da Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Decreto n. 5.840, de 
13 de julho de 2006)..............................................................................................................................................................................................................64
Organização, planejamento e acompanhamento do processo pedagógico...................................................................................................66
Políticas e práticas de avaliação: proposições, critérios e instrumentos............................................................................................................70
Plano de desenvolvimento institucional. ......................................................................................................................................................................74
Didática e Uso das tecnologias da informação (TIC) no processo pedagógico. ...........................................................................................75
Currículo: tipologia, concepções organização e projetos. .....................................................................................................................................75
Concepções epistemológicas do conhecimento. ......................................................................................................................................................82
Projeto pedagógico e as atividades de ensino, pesquisa e extensão. ............................................................................................................ 105
Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e alterações posteriores. ............................................................................................................... 129
Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e alterações posteriores. ................................................................................................................... 165
Constituição Federal de 1988 e alterações posteriores......................................................................................................................................... 170



LÍNGUA PORTUGUESA

ÍNDICE

Leitura e análise de textos de diferentes gêneros textuais. Linguagem verbal e não-verbal.Mecanismos de produção de sen-
tidos nos textos: polissemia, ironia, comparação, ambiguidade, citação, inferência, pressuposto. Significados contextuais das 
expressões linguísticas..........................................................................................................................................................................................................01
Organização do texto: Fatores de textualidade (coesão, coerência, intertextualidade, informatividade, intencionalidade, acei-
tabilidade, situacionalidade). Progressão temática. Sequências textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva, dialogal. 
Tipos de argumento. Funcionalidade e características dos gêneros textuais oficiais: ofício, memorando, e-mail, carta comercial, 
aviso, e-mail etc. Uso dos pronomes. Pontuação. Características dos diferentes discursos (jornalístico, político, acadêmico, pu-
blicitário, literário, científico, etc.).................................................................................................................................................................................... .07
Organização da frase: Processos de coordenação e de subordinação. Verbos que constituem predicado e verbos que não cons-
tituem predicado. Tempos e modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência dos nomes e dos verbos. Constituição e 
funcionalidade do Sujeito....................................................................................................................................................................................................21
Classes de palavras. Formação das palavras. Composição, derivação. Ortografia oficial. Fonemas Acentuação gráfica...............42
Variação linguística: estilística, sociocultural, geográfica, histórica. Variação entre modalidades da língua (fala e escrita). Norma 
e uso.............................................................................................................................................................................................................................................51



1

LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFE-
RENTES GÊNEROS TEXTUAIS. LINGUAGEM 
VERBAL E NÃO-VERBAL. MECANISMOS DE 
PRODUÇÃO DE SENTIDOS NOS TEXTOS: 
POLISSEMIA, IRONIA, COMPARAÇÃO, AM-
BIGUIDADE, CITAÇÃO, INFERÊNCIA, PRES-
SUPOSTO. SIGNIFICADOS CONTEXTUAIS 
DAS EXPRESSÕES LINGUÍSTICAS. 

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
O narrador afirma...

Erros de interpretação

	Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão no 
texto, quer por conhecimento prévio do tema quer 
pela imaginação.

	Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

	Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 
está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 
	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-

rompa a leitura.
	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 

forem necessárias.
	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 

conclusão).
	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 
	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 

seja, a ideia mais importante. 
	  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 

ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 
	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia 

principal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.
	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-

vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe – 
2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimen-
são plural e faz-se único em sua condição social. Igual em 
sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em 
sua individualidade. O direito é o instrumento da fraterni-
zação racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a reve-
lação da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem 
a isso, competirá ao homem transformar a lei na vida mais 
digna para que a convivência política seja mais fecunda e 
humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevi-
vência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E.
O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, 
para que consiga gozar de seus direitos – saúde, edu-
cação, segurança – e exercer seus deveres plenamente, 
como prescrevem todos os direitos: (...) O direito à vida 
é a substância em torno da qual todos os direitos se 
conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe – 
2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
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desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistra-
tura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A
A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.” Em virtude desse comando, afirma-
-se que o poder dos juízes emana do povo e em seu 
nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vo-
cábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B
Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos aspec-
tos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de antes, 
agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu carro 
quando ele apareceu. Depois de muita conversa, re-
solveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados no 
presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabe-
los mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorro-
gar até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esque-
ça de fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos no 
imperativo, infinitivo ou futuro do presente: Misture 
todos os ingrediente e bata no liquidificador até criar 
uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de 
argumentos e contra-argumentos que justificam a 
posição assumida acerca de um determinado assun-
to: A mulher do mundo contemporâneo luta cada vez 
mais para conquistar seu espaço no mercado de tra-
balho, o que significa que os gêneros estão em com-
plementação, não em disputa.

Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nosso 
cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas definidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, piada, 
debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.
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A escolha de um determinado gênero discursivo depende, 
em grande parte, da situação de produção, ou seja, a finali-
dade do texto a ser produzido, quem são os locutores e os 
interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
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SITE
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Observação: Não foram encontradas questões abran-
gendo tal conteúdo.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e das 
suas mudanças de significação através do tempo ou em 
determinada época. A maior importância está em distinguir 
sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homôni-
mos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela existên-

cia de numerosos pares de sinônimos: adversário e anta-
gonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemiciclo; 
contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diálogo; 
transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefixo de sentido 

oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático e anti-
pático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; ativo e 
inativo; esperar e desesperar; comunista e anticomunista; 
simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

	Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fia ou a mesma pronúncia, mas significados diferen-
tes. Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso (juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e cedo 
(adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

	Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras 
parecidas na escrita e na pronúncia: cesta (recep-
táculo de vime; cesta de basquete/esporte) e sesta 
(descanso após o almoço), eminente (ilustre) e imi-
nente (que está para ocorrer), osso (substantivo) e 
ouço (verbo), sede (substantivo e/ou verbo “ser” no 
imperativo) e cede (verbo), comprimento (medida) e 
cumprimento (saudação), autuar (processar) e atuar 
(agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e 
soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreender 
(assimilar; apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) 
e tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato 
(procuração) e mandado (ordem), emergir (subir à 
superfície) e imergir (mergulhar, afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperôni-
mo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. Por 
exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia com 
carros, já que veículos é uma palavra de significado ge-
nérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é um 
hiperônimo de carros.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS 
NATURAIS E NÚMEROS INTEIROS: 
OPERAÇÕES, RELAÇÃO DE ORDEM, 
DIVISIBILIDADE, MÁXIMO DIVISOR 
COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; 
NÚMEROS FRACIONÁRIOS E DECIMAIS: 
OPERAÇÕES, RELAÇÃO DE ORDEM, 
PROPRIEDADES E VALOR ABSOLUTO.

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são os 
números que naturalmente aprendemos, quando estamos 
iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, não 
estamos preocupados com o sinal de um número, mas sim 
em encontrar um sistema de contagem para quantifi carmos 
as coisas. Assim, os números naturais são sempre positivos e 
começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, podemos 
agora defi nir algumas relações importantes entre eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que está imediatamente à frente do número dado na 
seqüência numérica). Seja m um número natural qual-
quer, temos que seu sucessor será sempre defi nido 
como m+1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números que estão imediatamente ao lado do 
outro são considerados como consecutivos. Vejam os 
exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo for sucessor do pri-
meiro, o terceiro for sucessor do segundo, o quarto 
for sucessor do terceiro e assim sucessivamente. Ob-
serve os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes ao 
número analisado. Este número será defi nido como 
antecessor. Seja m um número natural qualquer, te-
mos que seu antecessor será sempre defi nido como 
m-1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui 
antecessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmética 
tem por fi nalidade reunir em um só número, todas as 
unidades de dois ou mais números. Antes de surgir os 
algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser realizadas 
por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de pedras ou 
por meio de ábacos. Esse método é o mais simples para se 
aprender o conceito de adição, veja a fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) 
foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reunião das 
pedras é defi nida como adição. Simbolicamente, a adição é 
representada pelo símbolo “+” e assim a historinha fi ca da 
seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui 
algumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números na-
turais é fechada, pois a soma de dois números natu-
rais será sempre um número natural.
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b) Associativa: A adição no conjunto dos números naturais é associativa, pois na adição de três ou mais parcelas de 
números naturais quaisquer é possível associar as parcelas de quaisquer modos, ou seja, com três números naturais, 
somando o primeiro com o segundo e ao resultado obtido somarmos um terceiro, obteremos um resultado que é 
igual à soma do primeiro com a soma do segundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma de números, sejam 
A,B e C, três números naturais, temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)

c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de adi-
ção, não altera o resultado fi nal. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a soma, 
ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando a segunda 
parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos retirar 
uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é defi nida 
como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fi ca da seguinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, defi nidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois números 
naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é im-
portante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído do 
número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a ordem 
de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por fi nalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou parcela, 
tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao fi nal de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:
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6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, defi nimos essa operação como multiplicação. O 
símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fi ca da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30

A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação mas 
ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o elemento neutro 
da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, ou 
seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes operações 
matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, temos que: . 
(2 + 4)𝐱3 = 6 𝐱 3 = 18Nesse caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre parênteses 
é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números naturais, é o mesmo 
que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.
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Divisão: Dados dois números naturais, às vezes 
necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido 
no primeiro. O primeiro número é denominado dividendo 
e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é 
chamado de quociente. Nem sempre teremos a quantidade 
exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo 
sobrar algum valor. A esse valor, iremos dar o nome de 
resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:

No caso em particular, conseguimos dividir as 8 pedras 
para 4 amigos, fi cando cada um deles como 2 unidades e 
não restando pedras. Quando a divisão não possui resto, 
ela é defi nida como divisão exata. Caso contrário, se 
ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se ao invés de 
4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pedras, 
porém restaram duas que não puderam ser distribuídas, 
pois teríamos amigos com quantidades diferentes de 
pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras por 
3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um resto 
também 2. Assim, defi nimos que essa divisão não é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exatas. 
Também não será associativa e nem comutativa, já que 
a ordem de resolução importa. As únicas propriedades 
válidas na divisão são o elemento neutro (que segue sendo 
1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prioridade 
de resolução que a multiplicação, assim ambas 
podem ser resolvidas na ordem que aparecem.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um televi-
sor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o restante 
vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D: Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 1700,00-
500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resultado em 12 
prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 100,00

Números Inteiros e suas operações fundamentais

1.1 Defi nição de Números Inteiros

Defi nimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 4,..., 
n,...}, com o conjunto dos opostos dos números naturais, 
que são defi nidos como números negativos. Este conjunto 
é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da defi nição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São to-
dos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: São 
todos os inteiros que não são negativos, ou seja, os 
números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ
c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-

dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: São 
todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São to-
dos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero não 
pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}
1.2 Defi nições Importantes dos Números inteiros
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRIN-
CIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS (COM-
PACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIEN-
TES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, 
VISUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍ-
RUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 
ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. CON-
CEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA 
MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) 
E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 
DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES. 

A Informática é um meio para diversos fi ns, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua 
utilização passou a ser um diferencial para pessoas e em-
presas, visto que, o controle da informação passou a ser 
algo fundamental para se obter maior fl exibilidade no mer-
cado de trabalho. Logo, o profi ssional, que melhor integrar 
sua área de atuação com a informática, atingirá, com mais 
rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu su-
cesso, por isso em quase todos editais de concursos públi-
cos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou 
seja, a utilização de métodos e técnicas no 
tratamento automático da informação. Para 
tal, é preciso uma ferramenta adequada: O 
computador.
A palavra informática originou-se da junção de 
duas outras palavras: informação e automática. 
Esse princípio básico descreve o propósito 
essencial da informática: trabalhar informações 
para atender as necessidades dos usuários de 
maneira rápida e eficiente, ou seja, de forma 
automática e muitas vezes instantânea.

#FicaDica

1. O que é um computador?

O computador é uma máquina que processa dados, 
orientado por um conjunto de instruções. Ele é destinado 
a produzir resultados completos, com um mínimo de in-
tervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:

: grande velocidade no processamento e disponibiliza-
ção de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?

Em informática, e mais especialmente em computado-
res, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento).

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Opera-
cionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programa-
ção.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para fi nalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser li-
vres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

• O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

• Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

• É permitido redistribuir cópias.
• O usuário tem a liberdade de melhorar o programa 

e de tornar as modifi cações públicas de modo que a 
comunidade inteira se benefi cie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
fi nlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.
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Android é um Sistema Operacional desenvolvido 
pelo Google para funcionar em dispositivos 
móveis, como Smartphones e Tablets. Sua 
distribuição é livre, e qualquer pessoa pode 
ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema 
Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone 
e o iPad.

#FicaDica

1. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, me-
mórias, processadores (CPU) e disco de armazenamen-
to HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de 
energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, 
baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de 
ventilação e painel traseiro com recortes para encaixe de 
placas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez 
mais com saídas USBs e outras.

No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde 
será fi xada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível 
verifi car se será possível ou não fi xar determinada placa 
mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais 
aos furos encontrados na placa mãe para parafusá-la ou 
encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um 
conjunto de circuitos integrados (“chip set“) 
que reconhece e gerencia o funcionamento dos 
demais componentes do computador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do com-
putador, a placa-mãe (do inglês motherboard) representa a es-
pinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido 
como HD, serve como unidade de armazenamento perma-
nente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que man-
têm a gravação por vários anos, se necessário.

Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus da-
dos gravados ou acessados por um braço móvel composto 
por um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar 
ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.

Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham 
com valores discretos) são totalmente binários. Toda infor-
mação introduzida em um computador é convertida para a 
forma binária, através do emprego de um código qualquer 
de armazenamento, como veremos mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em um 
computador é o algarismo binário ou dígito binário, conhe-
cido como bit (contração das palavras inglesas binarydigit). 
O bit pode ter, então, somente dois valores: 0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o bit 
pouco pode representar isoladamente; por essa razão, as 
informações manipuladas por um computador são codifi -
cadas em grupos ordenados de bits, de modo a terem um 
signifi cado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma 
informação útil e inteligível para o ser humano é o byte 
(leia-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de carac-
teres utilizam grupos de oito bits por caracter, os conceitos 
de byte e caracter tornam-se semelhantes e as palavras, 
quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo 
acesso, armazenamento e recuperação de informações 
são efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios de 
computadores, menciona-se que ele possui “512 mega by-
tes de memória”; por exemplo, na realidade, em face desse 
costume, quase sempre o termo byte é omitido por já su-
bentender esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, veja 
a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 3 
é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você sobe 
basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes 
em kilobytes:

4 * 1024 = 4096 
megabytes

4096 * 1024 = 4194304 
kilobytes.

Transformar 16422282522 
kilobytes em terabytes:
16422282522 / 1024 = 

16037385,28 megabytes
16037385,28 / 1024 = 

15661,51 gigabytes
15661,51 / 1024 = 15,29 

terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta de 
entrada mais usada atualmente.

Além de ser usado para a conexão de todo o tipo de dis-
positivos, ele fornece uma pequena quantidade de energia. 
Por isso permite que os conectores USB sejam usados por 
carregadores, luzes, ventiladores e outros equipamentos.
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A fonte de energia do computador ou, em inglês, PSU 
(Power Supply Unit — Unidade de Alimentação de Energia), 
é responsável por converter a voltagem da energia elétrica, 
que chega pelas tomadas, em voltagens menores, capazes 
de serem suportadas pelos componentes do computador.

Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados de 

touchscreen), nestes podemos escolher opções tocando 
em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
Atualmente existem equipamentos chamados impres-

soras multifuncionais, que comportam impressora, scanner 
e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos usuários 
de computadores atualmente.

Ele não precisa recarregar energia para manter os da-
dos armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao contrá-
rio dos antigos disquetes. É utilizado através de uma porta 
USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia fl ash, 
semelhante ao que ocorre com a memória RAM do com-
putador, existe uma grande variedade de formato desses 
cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras foto-
gráfi cas e telefones celulares. Podem ser utilizados também 
em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sistema 
Básico de Entrada e Saída, trata-se de um 
mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, 
mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e iden-
tifi car todos os componentes de hardware conectados à 
máquina.

Só depois de todo esse processo de identifi cação é que 
a BIOS passa o controle para o sistema operacional e o 
boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias ROM 
(Read Only Memory – Memória Somente de Leitura) não 
são voláteis, mantendo os dados gravados após o desliga-
mento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de seu 
conteúdo. Atualmente, existem variações que possibilitam 
a regravação dos dados por meio de equipamentos espe-
ciais. Essas memórias são utilizadas para o armazenamento 
do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e matemá-
ticas. O processador é encaixado na placa mãe através do 
socket, ele que processa todas as informações do compu-
tador, sua velocidade é medida em Hertz e os fabricantes 
mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais do 
hardware do computador e é responsável pelos cálculos, 
execução de tarefas e processamento de dados.

Contém conjuntos restritos de células de memória cha-
mados registradores que podem ser lidos e escritos muito 
mais rapidamente que em outros dispositivos de memó-
ria. Os registradores são unidades de memória que repre-
sentam o meio mais caro e rápido de armazenamento de 
dados. Por isso são usados em pequenas quantidades nos 
processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Complex 
Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, en-
quanto que a maior parte das arquiteturas CISC permite 
que outras operações também façam referência à memória.

Possuem um clock interno de sincronização que defi ne 
a velocidade com que o processamento ocorre. Essa veloci-
dade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere ao 
número de pulsos por segundo gerados por um oscilador 
(dispositivo eletrônico que gera sinais), que determina o 
tempo necessário para o processador executar uma instru-
ção. Assim para avaliar a performance de um processador, 
medimos a quantidade de pulsos gerados em 1 segundo e, 
para tanto, utilizamos uma unidade de medida de frequên-
cia, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmitem dados para 
desempenhar tarefas como emissão de áudio, conexão à 
Internet e a outros computadores e, como não poderia fal-
tar, possibilita a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mother-
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board. Geralmente, esse fato implica na redução da velo-
cidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, uma 
vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência de 
som, melhor qualidade e até aceleração gráfi ca de imagens 
e uma rede mais veloz, opta-se pelas placas off  board. Va-
mos conhecer mais sobre esse termo e sobre as placas de 
vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específi cos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
placa mãe, ou off  board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, o 
resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especifi ca-
ções 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o núme-
ro, maior será a quantidade de dados que passarão por 
segundo por essa placa, o que oferece imagens de vídeo, 
por exemplo, com velocidade cada vez mais próxima da 
realidade. Além dessa velocidade, existem outros itens im-
portantes de serem observados em uma placa de vídeo: 
aceleração gráfi ca 3D, resolução, quantidade de cores e, 
como não poderíamos esquecer, qual o padrão de encaixe 
na placa mãe que ela deverá usar (atualmente seguem op-
ções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens um a um:

Placas de som são hardwares específi cos para trabalhar 
e projetar sons, seja em caixas de som, fones de ouvido 
ou microfone. Essas placas podem ser onboard, ou seja, com 
chipset embutido na placa mãe, ou off board, conectadas em 
slots presentes na placa mãe. São dispositivos de entrada e 
saída de dados, pois tanto permitem a inclusão de dados 
(com a entrada da voz pelo microfone, por exemplo) como 
a saída de som (por meio das caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específi cos para integrar 
um computador a uma rede, de forma que ele possa enviar 
e receber informações. Essas placas podem ser onboard, 
ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou off board, 
conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem observados 
em uma placa de rede são: a arquitetura de rede 
que atende os tipos de cabos de rede suportados 
e a taxa de transmissão.

#FicaDica

2. Periféricos de computadores

Para entender o sufi ciente sobre periféricos para con-
curso público é importante entender que os periféricos são 
os componentes (hardwares) que estão sempre ligados ao 
centro dos computadores.

Os periféricos são classifi cados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, mi-
crofone, teclado, Web Cam, Trackball, Identifi cador Biomé-
trico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impressoras, 
Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em trans-
mitir e receber informação ao computador. Exemplos: Drive 
de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, modem, Pen-Dri-
ve, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo de Som e ou

tros.
Periféricos sempre podem ser classificados em 
três tipos: entrada, saída e entrada e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

Considerando a fi gura acima, que ilustra as propriedades 
de um dispositivo USB conectado a um computador com 
sistema operacional Windows 7, julgue os itens a seguir

1. (ESCRIVÃO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) As informa-
ções na fi gura mostrada permitem inferir que o dispositivo 
USB em questão usa o sistema de arquivo NTFS, porque o 
fabricante é Kingston.

( )CERTO    ( )ERRADO

Resposta: Errado - Por padrão os pendrives (de baixa 
capacidade) são formatados no sistema de arquivos FAT, 
mas a marca do dispositivo ou mesmo a janela ilustrada 
não apresenta informações para afi rmar sobre qual siste-
ma de arquivos está sendo utilizado.
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EDUCAÇÃO, SOCIEDADE E CULTURA. 

Quando se pensa em educação logo pensamos a ima-
gem de uma escola com várias crianças, professores e ou-
tros profissionais que trabalham e compõem o ambiente 
escolar. No entanto, não podemos pensar a educação so-
mente no singular, mas sim no plural como “educações” 
pois ela é muito mais ampla e se estende além do ambiente 
escolar. Cada vez que encontramos com alguém na rua em 
nosso cotidiano, quando temos um tipo de conversa com 
determinado grupo de amigos ou até mesmo os primeiros 
ensinamentos que a criança recebe em casa de seus pais 
ela está tendo uma interação, e a partir dessa interação te-
mos uma troca de conhecimento, de saberes e de valores 
tornando tudo isso um processo de educação.

Quando os portugueses se estabeleceram no Brasil e 
mantiveram os primeiros contatos e experiências com as 
sociedades indígenas aqui presentes houve de fato uma 
troca de cultura, de conhecimento e de saberes. A educa-
ção promove muito mais que o saber aprendido nas esco-
las, ela cria e torna a troca de saberes, o conhecimento que 
é construído com o outro, a formação da cultura e a iden-
tidade de determinado povo. Devemos ter consciência de 
que em outros lugares e em outros culturas e sociedades a 
educação difere-se da nossa.

A educação sempre contribuiu para o desenvolvimento 
da sociedade, é com ela que acontece o verdadeiro sentido 
para evolução cultural. A sociedade só se torna moderna 
com a evolução da educação, e a própria sociedade tem 
seu papel nestas contribuições, porque é com sua intera-
ção que a educação tem assimilado a melhor maneira o 
que está ao seu redor. A busca de qualidade por parte da 
educação não é só uma preocupação da educação, mas 
também uma exigência da sociedade.

Todos os fenômenos que ocorrem dentro de uma de-
terminada sociedade influenciarão direto na educação, tais 
como as manifestações culturais, os movimentos políticos 
e períodos econômicos. Para ficar mais claro temos como 
um marco divisor de águas nas relações sociais e educacio-
nais que foi a Revolução Industrial.

A Revolução Industrial ocorreu durante o século XVIII e 
provocou a mudança nas relações de trabalho e também 
no tempo pois a partir dela o tempo não se baseou mais 
no tempo da natureza (tempo cíclico) mas sim no tempo 
do relógio da fábrica. Deste modo, até mesmo as relações 
interpessoais e a própria educação se modificaram.

A educação e a sociedade sempre caminham juntas e 
é através dela que os indivíduos aprendem conhecimen-
tos e técnicas que serão importantes para a sua vivência 
em sociedade, aprendem também através desta relação o 
sentimento e pertencimento a cultura de seu povo e outros 
conhecimentos adquiridos na vivência do cotidiano.

Deste modo a educação é compreendida como uma 
educação formal e informal. A educação informal se ca-
racteriza por ser a educação que se tem no cotidiano. Já a 

educação formal se caracteriza por ser a educação que a 
criança recebe na escola. Lembrando que na escola todo o 
conhecimento que a criança traz consigo será sistematiza-
do, os professores juntamente com a comunidade escolar 
proporcionaram ao aluno conhecimentos que são essen-
ciais para a sua vivência na sociedade.

Entretanto existem conceitos e estudos que permeiam 
essa relação e nos permite compreender de forma mais cla-
ra como ocorre a influência de uma sobre a outra. Inicial-
mente o primeiro conceito que temos sobre a educação faz 
referência à escola. A escola é tida como uma instituição, 
sendo então considerada como uma instituição da socie-
dade é de seu dever que esta transmita os valores, regras e 
também a forma como os indivíduos dessa sociedade de-
vem ser. Constituindo-se como uma instituição muitas das 
vezes a escola e a educação torna-se engessada e moldada 
em um determinado modelo tornando-se conservadora.

A educação é compreendida como um fato social. 
Este conceito foi criado por um sociólogo chamado Émile 
Durkheim (1858-1917), para ele a educação é um fator que 
surge da sociedade, sendo mais claro, os fatos sociais são 
tudo aquilo que é construído pelo homem, formas de agir 
e pensar. Para ele os fatos sociais são construídos externa-
mente ao indivíduo gerando mudanças na sociedade, sen-
do a educação um fator social, pois é uma instituição criada 
pela sociedade que busca passar os seus valores e regras.

Outro conceito que estuda a educação e a sociedade é 
a teoria proposta por Karl Marx (1818-1883), Marx estudou 
a educação e a relação estabelecida com o meio social a 
partir dos estudos sobre as sociedades modernas, as so-
ciedades modernas podem ser consideradas as sociedades 
que surgem durante o período da Revolução Industrial e 
que tem como base econômica o capitalismo, dentro dessa 
sociedade temos duas classes importantes que são a bur-
guesia e o proletariado. Entre as duas temos a existência 
das lutas de classes, as lutas de classes já existiam antes em 
outras sociedades na Antiguidade, Idade Média e Moder-
na, entretanto na sociedade capitalista que Marx estuda as 
suas relações são mais intensas.

Dessa forma, para Marx a compreensão das relações 
tais como relações sociais, econômicas e demais deve-se 
entender primeiramente a base econômica em que ela está 
inserida.  A relação estabelecida entre a sociedade e a edu-
cação é que na sociedade capitalista a educação é compre-
endida como um meio no qual a burguesia impõe os seus 
valores e as técnicas para serem utilizadas nas fábricas pela 
outra classe que é o proletariado.

Já as ideias desenvolvidas por Max Weber que nasceu 
na Alemanha (1864-1920) e viveu no mesmo tempo que 
Marx, apresenta em seus estudos uma nova sociedade que 
surge através da Revolução Industrial. Para ele a educação 
é um elemento fundamental para a formação dos valores 
dos indivíduos, de modo que a educação forma o indivíduo 
não para entender a sua existência naquela sociedade, mas 
sim para que ele possa ter meios para alcançar privilégios 
sociais e exercer funções sociais.

Essas funções podem ser interpretadas como funções 
compõem o Estado, e a sua burocracia. Logo assim, po-
demos definir que a sua ideia sobre a educação é que ela 
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prepara o indivíduo para uma conduta de vida que ele deve 
ter e o prepara para um treinamento específico que será 
exercido no seu trabalho.

A relação existente entre a educação e a sociedade per-
mitiu a diversos teóricos e pesquisadores em vários perí-
odos do tempo ser objeto de estudo com um leque de 
temas que podem ser pesquisados. Foi abordado anterior-
mente alguns dos principais teóricos que escreveram sobre 
a educação e que analisaram a sua relação com a socieda-
de, entretanto o estudo da educação não se limita a eles. 

Acima de tudo a escola não deve se tornar um ambiente 
no qual aconteça a transmissão de conteúdo de uma forma 
conservadora e que impossibilite os alunos participarem da 
construção deste conhecimento. A escola deve ter a função 
social que permite ao aluno ter a liberdade de se expres-
sar sobre aquilo que ocorre, criando um espaço no qual o 
aluno possa se expressar, criticar. A partir do momento em 
que há um espaço de respeito mútuo e de liberdade. 

A liberdade aqui falada não deve ser entendida como um 
meio no qual faça tudo o que se quer, a liberdade possibi-
litará aos alunos e professor um ambiente capaz de criticar, 
discordar e assim contribuir com indivíduos capazes e pre-
parados para resolverem desafios e problemas que os cerca-
rão na sua vivência fora da escola e no decorrer de sua vida.

Assim, a escola deve preparar seus alunos para o mundo 
lá fora. É papel da escola compreender situações que ocor-
rem fora do seu ambiente escolar e que de alguma maneira 
afeta aquilo que está sendo produzido no meio escolar as 
lutas sociais, econômicas e tecnológicas são construções 
da sociedade e que de alguma maneira interferirão no es-
paço escolar, cabe à escola saber lidar com essas questões 
e outras que podem aparecer em seus caminhos e permitir 
a abertura de meios e canais para que possam ser discuti-
dos, debatidos dentro do ambiente escolar.

A escola deve constituir-se como espaço de fala para 
os alunos e um espaço de desenvolvimento crítico. Liga-
do a formação do pensamento crítico do aluno a escola 
constitui-se também como um local no qual traços e cos-
tumes da cultura local do aluno e a cultura universal são 
introduzidos, neste sentido deve haver dentro do ambien-
te escolar a criação de espaços que possibilitem os alunos 
se expressarem em vários aspectos da arte, como, dança, 
literatura, pintura, fotografia e demais. A escola pode tam-
bém promover o contato dos alunos com artistas locais da 
região e manifestações culturais regionais.

Ainda com as transformações, pelas quais já passou e 
vem passando a educação, tem se muito a melhorar, espe-
cialmente na questão institucional, de acordo com a LDBEN 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 1996) a 
educação é perpendicular a todos os membros de uma so-
ciedade, ou seja, a educação não é só para uma minoria da 
sociedade, ela é para todos.

Na educação da sociedade, o papel fundamental da 
escola é planejar juntamente com sua comunidade o PPP 
(Projeto Político-Pedagógico) ele serve para trilhar o cami-
nho que a escola quer desenvolver e para formar o aluno 
como cidadão para interagir e contribuir com a sociedade, 
também deverá ter neste documento os objetivos a serem 
alcançados no decorrer do processo de ensino-aprendiza-
gem e demais planejamentos

Dessa forma cabe aqueles que fazem e farão parte do 
ambiente escolar, ter um pensamento crítico sobre estes 
fatores e produzir meios e soluções que podem ser aplica-
dos no ambiente escolar. 

Na área tecnológica, a educação apresenta muito inte-
resse, mas infelizmente a política não faz a sua parte, dei-
xando muitas escolas em pleno desenvolvimento tecnoló-
gico sem computadores. Além dessa falta de interesse e 
cuidado por parte da política, aquelas escolas que possuem 
esses recursos acabam sendo roubadas, tomadas pela fal-
ta de segurança, através do terror que afeta a sociedade 
mundial, a violência.

Com a ajuda do avanço tecnológico, atualmente a edu-
cação tem exercitado mais a democracia e a cidadania, 
pois, computadores estão sendo inseridos no ambiente es-
colar, alunos estão tendo oportunidades com o contato às 
novas tecnologias, entre estas a internet, a qual se tornou 
um recurso imprescindível para alunos e professores. Os 
próprios professores utilizam este recurso para inovar suas 
aulas e fazerem com que seus alunos tenham mais interes-
se pelos conteúdos e assim a vantagem de cada vez mais 
repensar a prática pedagógica, fazendo com que as aulas 
sejam para os alunos mais agradáveis e interessantes. 

Como resultado isso traz novas possibilidades para a 
sociedade, com mais conhecimento às culturas, uma edu-
cação mais democrática e igualitária, onde todos os cida-
dãos possuem o direito de usufruírem, por exemplo, das 
novas tecnologias.

Hoje as novas tecnologias tem sido as maiores fontes 
de transformação da sociedade, porque é partindo desse 
pressuposto que a educação tem promovido progressos 
que eleva a sociedade com inúmeros conhecimentos. E 
esse é o resultado da democratização que a educação tem 
passado ao longo dos anos, ao respeito às diferenças e va-
lor às culturas. Ainda existe um longo trabalho para ser fei-
to em prol da escola e é por isso, que é necessário valoriza-
-la e lutar para a tornar ideal e justa para todos. 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. Minas Gerais Administração e Serviços (MGS) – Peda-
gogia, 2015. Banca IBFC.
A escola é uma instituição social, que mediante sua prática 
no campo do conhecimento, dos valores e atitudes, contri-
bui para a constituição dos processos educativos. Assim, a 
escola, no desempenho de sua função social de formador 
de sujeitos históricos, precisa ser um espaço de sociabili-
dade que possibilite a construção do conhecimento pro-
duzido. Com esse contexto, assinale a alternativa correta 
a seguir:

a) Em nossa sociedade, a escola é um lugar privilegiado 
para o exercício da democracia indireta com a escolha 
dos seus dirigentes.

b) A escola tem como função social formar o cidadão, 
construir conhecimentos, atitudes e valores que tornem 
o estudante solidário, crítico, ético e participativo.
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c) A escola, em sua função social, contribuirá efetivamen-
te para afirmar os interesses individuais das pessoas no 
processo educativo

d) A função social da escola é irrelevante para a administra-
ção civil e os órgãos governamentais.

Resposta: Letra B. Na educação da sociedade, o papel 
fundamental da escola é planejar juntamente com sua 
comunidade o PPP (Projeto Político-Pedagógico) ele 
serve para trilhar o caminho que a escola quer desenvol-
ver e para formar o aluno como cidadão para interagir e 
contribuir com a sociedade.  A escola deve ter a função 
social que permite ao aluno ter a liberdade de se expres-
sar sobre aquilo que ocorre, criando um espaço no qual 
o aluno possa se expressar e criticar.

2. MPOG, Técnico em assuntos educacionais. 2015. Ban-
ca CESPE
Em relação à prática pedagógica e seus objetivos, julgue o 
item que se segue, considerando os fundamentos da edu-
cação brasileira. 
São os objetivos de ensino que expressam os propósitos 
definidos quanto ao desenvolvimento de capacidades ne-
cessárias para que o educando lide com as transformações 
sociais.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Os objetivos de ensino são considera-
dos de fundamental importância no processo de plane-
jamento da prática educativa, pois dá segurança ao edu-
cador, orientando a sua atuação pedagógica e ajudando 
nos meios mais adequados para realização do seu tra-
balho, assim pode-se definir os objetivos educacionais 
como resultados que o educador espera alcançar por 
meio de uma ação educativa intencional.
Deste modo é um objetivo: possibilitar aos alunos e pro-
fessor um ambiente capaz de criticar, discordar e assim 
contribuir com indivíduos capazes e preparados para re-
solverem desafios e problemas que os cercarão na sua 
vivência fora da escola e no decorrer de sua vida.

POLÍTICAS PÚBLICAS INCLUSIVAS DE EDU-
CAÇÃO. 

Abaixo, segue o teor da Política Nacional da Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – MEC/2008, 
disponível também no seguinte link:

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeduces-
pecial.pdf

I – APRESENTAÇÃO
O movimento mundial pela inclusão é uma ação políti-

ca, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os alunos de estarem juntos, apren-

dendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. 
A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos humanos, que 
conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, 
e que avança em relação à idéia de eqüidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 
exclusão dentro e fora da escola.

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sis-
temas de ensino evidenciam a necessidade de confrontar 
as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-
-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate 
acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola 
na superação da lógica da exclusão. A partir dos referen-
ciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
a organização de escolas e classes especiais passa a ser re-
pensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da 
escola para que todos os alunos tenham suas especificida-
des atendidas.

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta-
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de 
uma educação de qualidade para todos os alunos.

II - MARCOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS
A escola historicamente se caracterizou pela visão da 

educação que delimita a escolarização como privilégio de 
um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas e 
práticas educacionais reprodutoras da ordem social. A par-
tir do processo de democratização da educação se eviden-
cia o paradoxo inclusão/exclusão, quando os sistemas de 
ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo 
indivíduos e grupos considerados fora dos padrões ho-
mogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, 
a exclusão tem apresentado características comuns nos 
processos de segregação e integração que pressupõem a 
seleção, naturalizando o fracasso escolar.

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito 
de cidadania fundamentado no reconhecimento das dife-
renças e na participação dos sujeitos, decorre uma iden-
tificação  dos mecanismos e processos de hierarquização 
que operam na regulação e produção das desigualdades. 
Essa problematização explicita os processos normativos de 
distinção dos alunos em razão de características intelec-
tuais, físicas, culturais, sociais e lingüísticas, entre outras, 
estruturantes do modelo tradicional de educação escolar.

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substituti-
vo ao ensino comum, evidenciando diferentes compreen-
sões, terminologias e modalidades que levaram a criação 
de instituições especializadas, escolas especiais e classes 
especiais. Essa organização, fundamentada no conceito de 
normalidade/anormalidade, determina formas de atendi-
mento clínico  terapêuticos fortemente ancorados nos tes-
tes psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, 
as práticas escolares para os alunos com deficiência.



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S 

-  T
ÉC

N
IC

O
 E

M
 A

SS
U

N
TO

S 
ED

U
CA

CI
O

N
AI

S

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto 
dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da 
Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. No 
início do século  XX é fundado o Instituto Pestalozzi - 1926, 
instituição especializada no atendimento às pessoas com 
deficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associa-
ção de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, 
é criado o primeiro atendimento educacional especializa-
do às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, 
por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com 
deficiência passa ser fundamentado pelas disposições 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educa-
ção, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino.

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao defi-
nir ‘tratamento especial’ para os alunos com “deficiências 
físicas, mentais, os que se encontrem em atraso conside-
rável quanto à idade regular de matrícula e os superdota-
dos”, não promove a organização de um sistema de ensino 
capaz de atender as necessidades educacionais especiais 
e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais.

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de Edu-
cação Especial – CENESP, responsável pela gerência da 
educação especial no Brasil, que, sob a égide integracio-
nista, impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas 
com deficiência e às pessoas com superdotação; ainda 
configuradas por campanhas assistenciais e ações isoladas 
do Estado.

Nesse período, não se efetiva uma política pública de 
acesso universal à educação, permanecendo a concepção 
de ‘políticas especiais’ para tratar da temática da educação 
de alunos com deficiência e, no que se refere aos alunos 
com superdotação, apesar do acesso ao ensino regular, não 
é organizado um atendimento especializado que considere 
as singularidades de aprendizagem desses alunos.

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus 
objetivos fundamentais, “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (art.3º inciso IV). Define, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo 
o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania 
e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, 
estabelece a “igualdade de condições de acesso e perma-
nência na escola” , como um dos princípios para o ensino 
e, garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular 
de ensino (art. 208).

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, 
artigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados, ao de-
terminar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. 
Também, nessa década, documentos como a Declaração 

Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de 
Salamanca (1994), passam a influenciar a formulação das po-
líticas públicas da educação inclusiva.

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação 
Especial, orientando o processo de ‘integração instrucional’ 
que condiciona o acesso às classes comuns do ensino regular 
àqueles que “(...) possuem condições de acompanhar e de-
senvolver as atividades curriculares programadas do ensino 
comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”.

Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de pa-
drões homogêneos de participação e aprendizagem, a Políti-
ca não provoca uma reformulação das práticas educacionais 
de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais de 
aprendizagem no ensino comum, mantendo a responsabili-
dade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito 
da educação especial.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de 
ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, re-
cursos e organização específicos para atender às suas neces-
sidades; assegura a terminalidade específica àqueles que não 
atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino funda-
mental, em virtude de suas deficiências e; a aceleração de es-
tudos aos superdotados para conclusão do programa esco-
lar. Também define, dentre as normas para a organização da 
educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas 
séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) 
e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas 
as características do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37).

Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação 
especial como uma modalidade transversal a todos os ní-
veis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação com-
plementar da educação especial ao ensino regular.

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Re-
solução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 
“Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, asse-
gurando as condições necessárias para uma educação de 
qualidade para todos”. (MEC/SEESP, 2001).

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar a escolarização, porém, ao 
admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não 
potencializa a adoção de uma política de educação inclusi-
va na rede pública de ensino prevista no seu artigo 2º.

O Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação 
deveria produzir seria a construção de uma escola inclusiva 
que garanta o atendimento à diversidade humana”. Ao es-
tabelecer objetivos e metas para que os sistemas de ensino 
favoreçam o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos, aponta um déficit referente à ofer-
ta de matrículas para alunos com deficiência nas classes 
comuns do ensino regular, à formação docente, à acessi-
bilidade física e ao atendimento educacional especializado.
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